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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO  

CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO – COMTUR 

 

 

Ficam os senhores Conselheiros do COMTUR convocado (a) s para a 19ª 

reunião ordinária híbrida, a ser realizada no dia 12 de março de 2024 (terça-feira), às 

9h, nos termos do § 3º, do art. 6º c/c art. 13, do Regimento Interno, no auditório do Polo 

UAB, situado na Rua São Jorge, nº 255. 

 

Sugestão de Pauta: 

1. Leitura e aprovação da ata da 18ª Reunião Ordinária do COMTUR; 

2. RESOLUÇÃO do COMTUR, de 2024, que dispõe sobre o cadastramento de 

Guias e Condutores de Visitantes, e Atrativos Turísticos no município de Alto 

Paraíso de Goiás, sendo: Art 3º (parágrafo único), Art 5º (inc IV) e Art 9º para 

revisão; 

3. Regulamentação da Taxa de Conservação Ambiental; 

4. Plano Diretor; 

5. Lei do Código de Posturas Municipal; 

6. Informes gerais. 

 

 

 

Alto Paraíso de Goiás, 05 de março de 2024. 
 

 

 

 

 

 

 

Lauro Jurgeaitis  

Presidente do COMTUR  
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MINUTA DA ATA DA 18a REUNIÃO ORDINÁRIA DE 2024 DO CONSELHO MUNICIPAL DE1
TURISMO DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS - COMTUR2

3
4

Aos 9 dias do mês de fevereiro de 2024, às 9h00, reuniram-se, de forma híbrida, por5
videoconferência pela plataforma MEET, no auditório do Polo UAB, Rua São Jorge, qd. 2, Alto6
Paraíso de Goiás, GO, 73770-000, o Presidente do COMTUR, Lauro Jurgeaitis (Atrativos7
Turísticos), os (as) Conselheiros (as), André Afonso Ribeiro (ICMBio), Luiz Carlos Spiller Pena (Unb8
Cerrado), Marcelo Fernandes Pêra (Guias e Condutores), Eduardo Nórbrega (ACIAP), Cássia9
Barros (Ass Veadeiros), Heloísa Santana Corazolla (Agências e Operadoras), Jefferson Pereira10
Passos (ASJOR), Carlos Alberto (Parquetur), Secretária Jaqueline Augusta Avelino, Giovana11
Coutinho Rodrigues de Oliveira, Cydna Marreca dos Santos e os ouvintes: Milene Marques12
Ricardo, Allison Teles, Leandro Fagner Almeida, João Alvaro Pantoja e Marta Eliana de Oliveira13
para tratarem das seguintes pautas: 1. Leitura e aprovação da ata 17ª reunião ordinária 2.14
Leitura e aprovação da ata 5ª reunião extraordinária 3. Aprovação da RESOLUÇÃO do15
COMTUR, de 2024, que dispõe sobre o cadastramento de Guias e Condutores de Visitantes, e16
Atrativos Turísticos no município de Alto Paraíso de Goiás 3. Informes gerais. O Presidente17
Lauro inicia a reunião agradecendo a presença de todos e solicita a leitura das duas atas18
pendentes de aprovação; o Conselheiro Luiz Spiller parabeniza a nova diretoria e em relação as19
atas, sugere que as linhas sejam numeradas; além disso, se coloca à disposição para elaboração20
do Plano de Trabalho de 2024, citado na ata da 17ª reunião ordinária. Sendo assim, não havendo21
nenhuma oposição, as atas são aprovadas em unanimidade. Seguindo para a próxima pauta, o22
Presidente destaca que a Resolução foi disponibilizada com a alterações feitas para serem23
analisadas pelos membros, onde informa que os Conselheiros Marcelo Pêra e Andrea Manzam24
haviam solicitado uma reunião extraordinária para tratar do assunto. Sendo assim, a assessora25
da SMTDE, Cydna Marreca, faz as devidas pontuações do que foi alterado; destaca o Art. 5º inc26
IV, que trata sobre a comprovação de residência, sendo o termo “microrregião”, que necessita27
de revisão para contemplar guias e condutores de outras localidades da Chapada dos Veadeiros;28
outro ponto seria o cadastramento, destaca o formulário proposto juntamente com o29
disponibilização das carteirinhas, na qual aguarda a aprovação da Resolução para dar30
andamento ao procedimento, com embasamento legal. No mesmo sentido, o Presidente Lauro31
destaca o Art 5º inc VI que prevê a certificação de capacitação básica, sendo o salvamento32
aquático e primeiros socorros, apontando a importância de decidir qual instituição ficará a cargo33
de ter a devida validade, sendo que apenas o Corpo de Bombeiros e Sindicato Rural teriam34
autoridade para emitir o mesmo, na qual restringe o acesso a certificação. A título de35
conhecimento, assessora Cydna Marreca lembra que não existe um amparo legal para atuar com36
as denúncias, sendo que, caso o profissional não faça parte de alguma associação, nada poderá37
ser feito. O Conselheiro André Ribeiro, salienta o Art. 9º que discorre sobre a fiscalização da38
atuação dos profissionais, a ser realizada pela Prefeitura, onde após a aprovação haverá a39
necessidade da disponibilização de servidores capacitados para realizar o controle; salienta a40
legislação vigente em que guias e condutores não são sinônimos, onde explica que os41
condutores atuam apenas em unidade de conservação, sendo elas: Parque Nacional, APA do42
Pouso Alto e Parque Estadual Águas do Paraíso, diferentemente dos guias que podem atuar a43
nível nacional. Sendo assim, apenas a SEMAD teria a autoridade para publicar um ato normativo,44
delegando a competência da fiscalização e cadastramento à Prefeitura, pois caso contrário,45
haveria um vácuo jurídico. Em seguida, o ouvinte Pedrishina com a oportunidade da fala,46
enfatiza que em relação a área, a microrregião citada engloba os oito municípios e lembra que47
os guias das localidades próximas atuam aqui, ou seja, não faria sentido elaborar uma Resolução48
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que contemplasse apenas o município de Alto Paraíso de Goiás, servindo de exemplo para outras49
Prefeituras usarem o mesmo modelo de cadastramento; outro ponto seria em relação a50
fiscalização, concorda com a fala do Conselheiro André Ribeiro e ressalta que não tinham um51
contato acessível com a SEMAD, em que não houve respostas aos ofícios enviados à instituição;52
além disso, evidencia que existem profissionais que optam por não se associar para não haver a53
necessidade de seguir as exigências de certificação, onde o objetivo do cadastramento é trazer54
essa padronização ao serviço prestado. No mesmo sentido, a Conselheira Heloísa Corazolla55
afirma que além do Sindicato Rural e Corpo de Bombeiros, a oferta da reciclagem de56
capacitações é feita constantemente, inclusive pelas associações, sendo uma condição para o57
associado estar em dia, em que também ofertam vagas aos não associados; enfatiza que há a58
necessidade de manter essa exigência para manter a qualidade e eficácia do serviço; em relação59
à fiscalização, o objetivo da elaboração da Resolução em 2018, tinha a finalidade de colher dados60
do perfil do profissional para controle de informação e não de atividade e sua fiscalização, pois61
de fato a Prefeitura não tem a devida competência para tal ato. Em seguida, a ouvinte Milene62
Marques, concorda com a fala anterior e evidencia que de acordo com a CF/88 o município tem63
autoridade para legislar sobre assuntos locais, quando o Estado ou a União não o faz; ressalta64
que o objetivo não é limitar a atividade, para que assim todos tenham a capacidade de fomentar65
o turismo. Em seguida, o Conselheiro André Ribeiro se manifesta a favor da aprovação da66
Resolução, no entanto que haja uma regulamentação conjunta entre Prefeitura e SEMAD no67
tocante à fiscalização e cadastramento. O Presidente Lauro pontua os Art 3º (parágrafo único),68
Art 5º (inc IV) e Art 9º para revisão, sendo necessário agendar uma reunião extraordinária, que69
tragam contribuições previamente definidas. Seguindo para a regulamentação dos atrativos70
turísticos, disposto na Lei 669/2001, abre a palavra aos membros. A ouvinte Milene Marques,71
julga haver a necessidade de incluir a obrigatoriedade da implantação de um Sistema de Gestão72
de Segurança e capacidade máxima de carga, que sejam dados públicos e visíveis a todos, onde73
a Lei não dispõe dessas informações, para que os guias e condutores saibam a quem reportar74
em caso de emergências dentro do atrativo. Em resposta, o Presidente afirma que esses pontos75
estão contemplados no PGAT, no entanto essa informação, sendo um documento interno, não76
é postado publicamente, mas pode ser apresentado quando solicitado pelos visitantes, assim77
como, solicitar a Prefeitura através da abertura de protocolo; em relação à incidentes,78
exemplifica com o Parque Nacional, que não há resgates e que se deve contatar o Corpo de79
Bombeiros. No mesmo sentido, a ouvinte “Lua” complementa a fala, em que caso ocorra um80
acidente, o atrativo esteja ciente do ocorrido para auxiliar na atuação do Corpo de Bombeiros;81
sugere que o modelo de simulação do Parque Nacional seja exemplo para os demais atrativos.82
No mesmo sentido, o Conselheiro André Ribeiro se coloca à disposição para realizar uma83
apresentação do Sistema de Gestão de Segurança do Parque Nacional, lembrando que foram84
pioneiros no Brasil a realizar a implantação, conforme as normas ABNT, que trata do tema. O85
Presidente concorda com a sugestão e informa que haverá uma parceria com o Sebrae,86
solicitado pela Associação Veadeiros, para realizar um treinamento aos atrativos turísticos com87
profissionais habilitados conforme as normas ABNT; ao questionamento sobre a capacidade de88
carga, explica que o assunto está ligado ao licenciamento ambiental, onde todo e qualquer89
empreendimento terá que ter o controle da capacidade máxima da propriedade. A assessora90
Cydna Marreca, elucida sobre o cadastramento dos atrativos ter sido feito pela primeira vez no91
município, desde a publicação da Lei em 2001, sendo o Art 4º que dispõe sobre o PGA, ser um92
instrumento a ser implementado voluntariamente pelo atrativo, em que há esforços da93
Secretaria para que seja requisito obrigatório; enfatiza que na pandemia, foi feito um decreto94
em que os atrativos cumprissem alguns requisitos para sua devida abertura, tendo validade de95
3 anos. Em complemento, o Presidente Lauro esclarece que foi feita uma reunião com os96
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atrativos e que necessitam de um auxílio da Prefeitura em considerar os pequenos e grandes97
empreendimentos e como isso será abordado; seguindo para a última pauta de informes gerais,98
pontua a Taxa de Conservação Ambiental, sendo uma alteração do Código Tributário que99
transfere a incumbência do controle de entrada e saída aos atrativos, prevendo sansões ao100
descumprimento, disposto do no Art 212º parágrafo V, estando em regulamentação por 90 dias,101
em que foi aberto um diálogo com o Prefeitura para aprimorar com sugestões e haver a102
participação ativa de todo o trade turístico; lembra que a Chapada dos Veadeiros ocupa o 9º103
lugar em lugares mais procurados pelos turistas, que com as parcerias, deve-se capacitar os104
empreendimentos para recebê-los da melhor forma; finaliza sua fala esclarecendo que as105
reuniões ocorrem na terça-feira da segunda semana do mês, como disposto no Art 13º do RI. A106
Secretária Jaqueline Avelino parabeniza a todos pela participação e ao Presidente na107
convocação dos membros. Sendo assim, não havendo mais manifestações, a reunião foi108
encerrada ás 11h05 e a presente ata foi lavrada por mim, Giovana Coutinho Rodrigues de109
Oliveira ___________________________ que secretariei a reunião, e, aprovada pelos110
Conselheiros Municipais, será assinada e ficará arquivada na Secretaria Municipal de Turismo e111
Desenvolvimento Econômico.112
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Lauro Jurgeaitis121
Presidente do COMTUR122
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Jaqueline Augusta Avelino Almeida131
Secretária Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econômico132

Portaria nº 6.622/2023, de 1º/6/2023133



RESOLUÇÃO Nº 01, DE 2021 COMTUR BDE27/10/2021 

Dispõe sobre o cadastramento de Guia de Turismo ou 
Condutor de Visitantes, e Atrativos Turísticos Naturais no 

município de Alto Paraíso de Goiás, e dá outras 
providências. 

O Conselho Municipal de Turismo de Alto Paraíso de Goiás, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelos artigos 1º, 3º, 5º e os incisos II, IV e IX do art. 10, da Lei 
Municipal nº 859/2010, de 21 de dezembro de 2010, e considerando os dispostos nos artigos 1º 
e 2º da Lei Municipal nº. 669/2001, de 26 de dezembro de 2001. 

RESOLVE: 

DISPOSICOES GERAIS 

Art. 1° Esta Resolução define normas para o EMGUIA-AP cadastro municipal 
de guias de turismo ou condutor de visitantes e o cadastramento de atrativos turfsticos naturais 
que atuam no municipio de Alto Paraiso de Goias, com o objetivo de ordenar sua atuagdo, bem 
como de criar um banco de dados sobre estes agentes da cadeia produtiva do turismo, com 
informagdes pessoais, profissionais e tributérias atualizadas. 

Art. 2° Serd disponibilizada no site a—Prefeitura da Secretaria Municipal de 
Turismo e Desenvolvimento Econdmico, de forma clara e de facil acesso, a lista atualizada dos 
guias de turismo ou condutor de visitantes, e atrativos turisticos naturais devidamente 
cadastrados. 

Art. 3° A Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econdmico 
disponibilizard ao guia de turismo ou condutor de visitantes cadastrados um o cracha de 
identificagdo, com foto, que devera obrigatoriamente ser usado e apresentado na entrada do 
atrativo, de forma que fique visivel e de facil identificagdo, durante suas atividades 

profissionais. 

Pardgrafo tnico. $-3º Apenas profissionais devidamente identificados estardo 
autorizados a atuar nos atrativos turisticos naturais do Municipio de Alto Paraiso de Goiés. 

Art. 4° Art-5º O cadastramento, do guia de turismo ou condutor de visitantes e 

dos atrativos turisticos naturais, deverd ser feito pela Secretaria Municipal de Turismo e 
Desenvolvimento Econémico ou órgão por ela designada. 

CAPITULO I 

DO CADASTRAMENTO DE GUIA DE TURISMO OU CONDUTOR DE 
VISITANTES



Art. 5º Art--6º0 -ECEMGUIA-AP se O cadastro municipal de guia de turismo ou 
condutor de visitantes efetivará mediante preenchimento daficha-de-eadastro-en-line; do 

formulário eletrônico disponibilizado no site da Prefeitura; Secretaria Municipal de Turismo e 

Desenvolvimento Econômico. O guia de turismo ou condutor de visitantes deverá anexar no 
formulário e-e-envie-de cópia digitalizada-dos seguintes documentos: 

I - documento de Identidade; 

II - cadastro de pessoa física (CPF); 

IN — uma foto 3x4; 

IV - comprovação de 2 (dois) anos de residência nos municípios que compõem 

a microrregião da Chapada dos Veadeiros (IBGE). O comprovante de residência dos últimos 2 
(dois) anos deve ser nominal ou declaração de residência reconhecida em cartório desta 

microrregião (ANEXO I). 

V- Cemficado de curso de gula de turismo ou condutor Leeat de visitantes 
& . Para o guia de turismo Regional-ou 

Nacional deve ser apresentado CADASTUR válido. 

VI - Certificado de Capacitação Básica de Curso-de Pré-atendimento Hospitalar 
Primeiros Socorros e Salvamento Aquático realizado há no máximo um ano. 

VII - Ficha de estágio, com 8 (oito) diferentes passeios em atrativos do 
Município, devidamente preenchida e assinada por ao menos 4 (quatro) guias de turismo 
diferentes que atuem há pelo menos 2 (dois) anos na região. A ficha de estágio estará anexa aos 

documentos que compõem esta Resolução. 

$ 1º Para guia de turismo ou condutor de visitantes associados nas Associações 

do município de Alto Paraíso de Goiás, em dia com as mesmas não é necessário apresentar os 

Hens incisos IV, V e VII deste artigo, sendo esta obrigação suprida pelo envio do Regimento 
Interno da Associação ou documento correspondente, permitindo que a Secretaria Municipal 

de Turismo e Desenvolvimento Econômico verifique quais associações já cumprem esse papel 
com suas exigências associativas. 

$ 2° O curso de Pré-atendimento-Hespitalar Capacitação Básica de Primeiros 

Socorros e Salvamento Aquático deve ser obrigatoriamente renovado anualmente, para manter 
o cadastro em dia. 

º Guias-e- Conduteres-de Visitantes-cadastrados no TEMBio—também-devem 

tarcópia-de Crachá de identificação-de-óreã 
P pra-e e é . 

§ 344 Prohssmnals das Assomaçoes regularizadas do Município de Alto 
Paraíso de Goiás & ipies-da-Chapada-dosVead f S 1ºdoitem-b)do Arti 

6ºdesta-resolução, poderão apresentar apenas a cartemnha de identificagdo de sua respectiva 

Associação. 

$ 4º $-2º Guia de Turismo regional/ Nacional devidamente regularizados no 
CADASTUR poderão apresentar apenas seu crachá de identificação.



Art. 6º Art—7º A Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento 
Econômico disponibilizará de forma on-line e de fácil acesso a lista atualizada mensalmente 
com a relação completa do guia de turismo ou condutor de visitantes cadastrados e aptos ao 
exereício da profissão,-cabendo-isassociações-de euia-deturismo-e ndutor-de-visit: 
agências-de-turismo-e-aos-proprietári u-responsáveis-de-áreas—sítios, atrativos- 
aturais- e demais áreas-de-visitação-turísticano-Munieípio-de-Alto Paraíso-de-Goiás-admitirom 
acompanh: to—de—visitantes—apenas—per—profissionais—devidamento—regulatizados—e 

devidamente identificad us-eraehás. (somente por lei) 

Paragrafo único. Eventuais novas Associagdes, Agéncias de Turismo e Atrativos 
que venham a se instalar no Municipio de Alto Paraiso de Goids deverão informar ao Conselho 
Municipal de Turismo - COMTUR sobre sua existéncia, em comunicado oficial ou através do 
representante de seu segmento. 

Art. 7° Art--8º Ao guia de turismo lecal; regienal-eu nacional não residente no 
Municipio de Alto Paraiso de Goiás namierorregião-da-Chapada-dos Veadeites é recomendado 
contratar um guia de turismo local-ou-Cenduterde-Visitantes-cadastrado ae-CMGUIA-AP na 
Secretaria Municipal de Turismo e Desenvolvimento Econdmico. 

Art. 8° Art=—92 No exercicio da profissio, o guia de turismo ou condutor de 
turismo loeal visitantes devera conduzir-se com dedicagao, decoro e responsabilidade, zelando 
pelo bom nome do turismo no Municipio, devendo respeitar e cumprir as leis e regulamentos 
pertinentes à atividade turistica. 

$ 1° São itens obrigatérios a-tedes do guia de turismo ou condutor de visitantes 

1 —mochila; 

1T - corda de resgate aquatico; 

111 - kit de Primeiros Socorros; 

IV - uniforme e vestimenta adequada; 

V - cracha de identificagdo. 

$ 2° Fica limitada a condução de 10 turistas por guia de turismo em todos os 
atrativos turisticos naturais, exceto por aqueles que tenham regulamento préprio, quando este 
for mais rigoroso. 

$ 3º Para grupos maiores que dez pessoas deverdo haver um segundo guia de 
turismo ou condutor de visitantes acompanhando. 

Art. 9° Art-—0º Cabera ao Municipio de Alto Paraiso de Goids aSeeretasia 
Munieipal urismo-e-Desenvolvimento-Econdmice realizar a fiscalização sobre a atividade 
de guia de turismo ou condutor de visitantes no município de Alto Paraíso de Goiás, eentando 
com o apoio de todos os agentes profissionais do turismo. 

1 

Art YO-Art—L1ºPel das, ho+i lar d tribuieêã indaturic: t- 0-Art- . irpeg uas atribuições- ST 
o et tantes—L 1;-conforme-a-egravidade-datfaltta-eseusantecedentes,ficará 

B S 1 H 1 1. ] Qe 1 M 3 1—d Furi teito —às—s: penalidad pheadas—p Secreta tpal d 



1° Ao alidad, H " 3 teads s $ penalidades—previstas—nesteartigo—serfio—aplieadas—apés—p 
F . i Gy Jifiead. & d de—s S ad ' plificade-assegurada ao-acusade-ampla-defesa. 

2° D, deeisõ, forid. la S . ieins 2º Das—d proferidas pela- taria -Munieipal—de—Tus 
Des; lv;") t E- ““‘; ‘ub i & COMTUR int 3 de—10 HESO—8 MFUR & terposto-no-pi € 

de-interpost so pelo int lo;a Secretaria-Munieipulad 
to Econômico-deverá-informar-ao COMFTUR sobre-as-deeisõ 

dministrativas transitadas-em-julgado,- encaminhando-en-anexo-a-fnteera-does-autos- 
420 COMTLIR derá fics, Jar d H F S poderá-perefieie-anular-as deei aqueserefere-este-artie; 

s-pardgrafos, mediante-deliberação-plenária-p ateria-absoluta. (somente por lei) 

AFE PDO A O -d Acê z & T Atrat FTuristi, tH perad neias TFurisa Vrativos Furísti i 
ftraterem—ou—aceitarem —guia—de—turism ndutor—de—visitant & idamente 

adastrados-eidentifieados-estarão-sujeitas-As-penalidades previstas-n. tiso-t3-daLeinº 
69/2001 Jicad. la-S t Municinal de Turi D: dJi to E ô 200+-ap as-pel {unicipal-de-Turis Desenvely 1to Ecenê: 

CAPITULO I 

DO CADASTRAMENTO DOS ATRATIVOS TURISTICOS NATURAIS 

Art. 10 Ast—132 O cadastramento dos Atrativos Turfsticos Naturais só se 
cletivara mediante apresentação de copia dos seguintes documentos: 

1 - Documento de Identidade (RG) do representante legal do empreendimento; 

11 - Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) do representante legal do empreendimento; 

I - Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) utilizade-pelo-respensavel 
pela-exploragiio do Atrativo Turistico Natural; 

LV - Documento que comprove a propriedade ou a posse do imével; 

V - Comprovação de residéncia do responsavel; 

He sa o Pa Ánual -de Eiscali E " H-Comprovacio—depagamento—da—Taxa—-Anual 
aoTuri Sustentável-ao-FUMTUR —referente-d-atividade. r 
(só pode instituir taxa por meio de lei) 

4 s-datesislaçã, 

VI - Relação anual contendo o número de visitantes do Atrativo Turístico 
Natural; 

VII - Alvara de localização e funcionamento vigente; 

VIII - Certificado de Conformidade do Corpo de Bombeiro - CERCON- 
CBMGO) vigente:



IX - Alvará da Vigilância Sanitária vigente; 

X - Licenciamento Ambiental; 

XI - Cadastro de Prestadores de Serviços Turísticos (CADASTUR), art. 22 da 
Lei Federal nº 11.771, 17/9/2008, vigente; 

XII - Plano de Gestdo dos Atrativos Turisticos (PGAT). 

Art. 11. Art-4º Os atrativos que ndo estiverem cadastrados ficarão sujeitos as 
penalidades previstas na Lei Municipal de nº-582/1999 e 669/2001. 

Art. 12 Art—14° De acordo com a legislação vigente, esta Resolução define que 
as condigdes minimas para a obtenção da licenga de fiuncionamento dos atrativos turisticos são 
as seguintes: 

I — informações bésicas sobre risco e seguranga para os turistas no interior do 
Atrativo Turistico Natural, bem como a expressa recomendagdo de contratagio de Guia de 
Turismo ou Condutor de Visitantes para grupos desacompanhados; 

11 — elaboração do Sistema Simplificado de Gestão de Seguranga — SSGS para 
determinar procedimentos de rotina em caso de acidentes, considerando a capacidade méaxima 
de suporte do Atrativo Turistico Natural; 

HI — existéncia de lixeiras para residuos organicos, reciclaveis e rejeitos, em 
quantidade compativel com a capacidade méxima de suporte de cada atrativo; 

IV — trilhas devidamente sinalizadas e tecnicamente manejadas de acordo com 
as caracteristicas naturais do terreno; 

V —equipamentos de seguranga obrigatérios. 

Art. 13 Art-45º Cabera ao Poder Público realizar a fiscalizagdo sobre a atividade 
de atrativos turisticos naturais no municipio, bem como expedir os respectivos alvards de 
funcionamento. 

Art—5—Art—16° Pelo-desempenho—irresularde-suas-atribuicSes—o—Adrativo 
irístico Natural, conformea-gravidade-da-falia e seus-antecedentes, ficará-sujeito-às-s. At 
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FUMTUR. (somente por lei). 

Art. 14 Art-A17º O planejamento, funcionamento, implantação e manutenção dos 
Atrativos Turísticos Naturais e sua infraestrutura deverão respeitar, sem prejuízo de outras 
normas aplicáveis, aquelas a que se refere o artigo 3º da Lei Municipal de nº 669/2001 ou 
legislação vigente 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15 Art-18º As políticas públicas municipais de turismo deverão priorizar os 
Guias de Turismo, Condutores de Visitantes e Atrativos Turísticos Naturais cadastrados, 
visando fomentar a atividade turística ordenada no Município. 

Art. 16 A#—39° A Secretaria de Turismo e Desenvolvimento Econômico prestará 
o apoio necessário às Associações de Guias de Turismo e Condutores de Visitantes para 
frequentemente realizar campanhas de conscientização para a contratação de Guias de Turismo 
ou Condutores de Visitantes para os passeios, promovendo uma experiência mais segura e rica 
para os visitantes e minimizando os impactos ambientais da Atividade Turístico Natural. 

Art. 17 Art—20º-Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PLENÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO, 13 de dezembro 
de 2023. 

MOISÉS NUNES NETO 
PRESIDENTE DO CONSELI—]Q MUNICIPAL DE TURISMO DE 

ALTO PARAISO DE GOIAS
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